
 GABINETE DO PREFEITO
FERNANDO HADDAD

 LEIS
 LEI Nº 16.488, DE 13 DE JULHO DE 2016

(Projeto de Lei nº 83/16, do Executivo)

Dispõe sobre a prevenção e o combate ao 
assédio sexual na Administração Pública 
Municipal Direta, Autárquica e Fundacional.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de junho de 2016, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Esta lei dispõe sobre a prevenção e o combate ao 

assédio sexual no âmbito da Administração Pública Municipal 
Direta, Autárquica e Fundacional, inclusive estabelecendo os 
mecanismos voltados ao alcance dessas finalidades.

Art. 2º Para os fins desta lei, considera-se assédio sexual 
todo tipo de ação, gesto, palavra ou comportamento que cause 
constrangimento com conotação sexual, independentemente 
da existência de relação hierárquica entre assediador e vítima 
do assédio.

§ 1º São tipos de assédio:
I - assédio sexual por chantagem: aquele causado por 

quem se prevaleça de sua condição de superior hierárquico ou 
de ascendência, inerentes ao exercício de emprego, cargo ou 
função, para constranger ou prometer benefício a alguém com 
o intuito de obter vantagem sexual;

II - assédio sexual por intimidação: aquele caracterizado 
pelo comportamento invasivo e inadequado, com conotação 
sexual, que cria situação especialmente ofensiva à dignidade 
sexual da vítima.

§ 2º São consideradas assédio sexual as condutas prati-
cadas:

I - no local de trabalho, compreendendo as dependências 
das repartições públicas, os locais externos em que os servido-
res devam permanecer em razão do trabalho, o percurso entre 
a residência e o trabalho, bem assim qualquer outro espaço que 
tenha conexão com o exercício da atividade funcional;

II - por meios eletrônicos, independentemente do local de 
envio e recebimento da mensagem;

III - fora do local de trabalho, nos casos de assédio sexual 
por chantagem.

§ 3º A configuração do assédio sexual independe:
I - de orientação sexual ou identidade de gênero;
II - da espécie de vínculo laboral da pessoa assediada com 

a Administração Pública;
III - da reiteração ou habitualidade.
CAPÍTULO II
DAS MEDIDAS PREVENTIVAS E DO CANAL DE ATENDI-

MENTO E DENÚNCIA
Art. 3º Os órgãos da Administração Direta, as autarquias e 

as fundações municipais deverão desenvolver políticas de pre-
venção e de combate ao assédio sexual, incluindo:

I - a difusão de conteúdos voltados ao reconhecimento e ao 
respeito à igualdade de gênero, raça e orientação sexual;

II - a divulgação e orientação aos agentes públicos acerca 
das condutas que caracterizam o assédio sexual, bem como 
quanto aos mecanismos existentes para o recebimento de de-
núncia e às penalidades previstas em lei.

Art. 4º Deverá ser disponibilizado, aos agentes públicos, 
canal centralizado de atendimento, especializado na orientação 
e recebimento de denúncias relativas à situação de assédio 
sexual, assegurado o sigilo de informações.

§ 1º O atendimento no canal centralizado deverá ser ga-
rantido a qualquer pessoa vítima de assédio sexual ocorrido em 
relações laborais no âmbito da Administração Municipal Direta, 
das autarquias e das fundações municipais, independentemente 
do órgão ou entidade em que se encontre o agente público 
prestando serviços, observado o disposto no inciso II do § 3º do 
art. 2º desta lei.

§ 2º Ao final do atendimento, caso a vítima opte por for-
malizar a denúncia, o expediente será imediatamente remetido 
ao órgão responsável pelo procedimento disciplinar, nos termos 
previstos no art. 9º desta lei.

§ 3º O canal centralizado de atendimento deverá oferecer 
acolhimento e acompanhamento à vítima, orientando-a sobre 
os serviços públicos municipais que oferecem apoio psicológico 
e social.

Art. 5º Ao órgão responsável pelo canal centralizado de 
atendimento de que trata o art. 4º desta lei incumbirá registrar 
todos os atendimentos, sistematizar dados e elaborar diagnós-
ticos da ocorrência de assédio sexual no âmbito da Adminis-
tração Pública Municipal, resguardado o sigilo de informações, 
de forma a qualificar as políticas de prevenção e combate ao 
assédio sexual.

CAPÍTULO III
DAS PENALIDADES
Art. 6º Ficam os agentes públicos municipais sujeitos às 

seguintes penalidades administrativas, sem prejuízo de sua 
responsabilidade nas esferas civil e criminal, em decorrência da 
prática de assédio sexual:

I - repreensão;
II - suspensão;
III - multa;
IV - demissão;
V - demissão a bem do serviço público;
VI - cassação de aposentadoria ou disponibilidade.
§ 1º A aplicação das penalidades será determinada de 

acordo com a gravidade da conduta.

§ 2º A pena de multa somente poderá ser aplicada conjun-
tamente com a penalidade de repreensão ou suspensão e seu 
valor será fixado entre 10% (dez por cento) e 50% (cinquenta 
por cento) do salário-base do apenado, determinado de acordo 
com a gravidade da conduta.

§ 3º Havendo conveniência para o serviço, a pena de sus-
pensão poderá ser convertida em multa, com valor fixado em 
50% (cinquenta por cento) por dia da respectiva remuneração, 
permanecendo o servidor em exercício, nos termos do art. 186, 
§ 2º, da Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, ainda que 
aplicada a penalidade prevista no § 2º deste artigo.

§ 4º Nos casos de assédio sexual por chantagem, a pena 
mínima é a de suspensão.

Art. 7º Sempre que aplicada alguma das penalidades pre-
vistas nos incisos I a III do “caput” do art. 6º desta lei, o 
servidor apenado fica obrigado a frequentar, na primeira opor-
tunidade, curso que oriente sobre igualdade de gênero ou trate 
do tema específico do assédio sexual, sob pena de suspensão 
de sua remuneração.

Art. 8º A receita proveniente das multas impostas com 
fundamento nesta lei será preferencialmente revertida para 
programas de educação voltados à igualdade de gênero e ao 
respeito à diversidade.

CAPITULO IV
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Art. 9º As disposições desta lei aplicam-se a todos os pro-

cedimentos disciplinares que tenham como objeto a ocorrência 
de assédio sexual.

§ 1º Todos os casos de denúncia de assédio sexual deverão 
ser imediatamente remetidos ao Departamento de Procedimen-
tos Disciplinares – PROCED, da Procuradoria Geral do Municí-
pio, ao qual incumbirá a instauração dos processos disciplinares 
de investigação e de exercício da pretensão punitiva, ainda que 
o órgão ou a entidade a que esteja vinculado o acusado ou a 
vítima do assédio conte com comissão processante própria.

§ 2º Os procedimentos disciplinares relacionados a agentes 
públicos que integram o quadro da Guarda Civil Metropolita-
na – GCM tramitarão inicialmente na Controladoria Geral do 
Município.

§ 3º Todos os requerimentos ou denúncias feitos com base 
nesta lei, sem exceção, dispensam comunicação a qualquer 
autoridade.

Art. 10. Os processos administrativos disciplinares que 
tenham por objeto a ocorrência de assédio sexual correrão 
em sigilo.

Art. 11. Quando apresentada na unidade de lotação da 
vítima ou do agente público acusado de assédio sexual, a 
denúncia deverá ser formalizada e imediatamente remetida 
ao Departamento de Procedimentos Disciplinares – PROCED 
ou à Controladoria Geral do Município, nos termos do art. 9º, 
bem como comunicada ao canal centralizado de atendimento 
previsto no art. 4º, ambos desta lei, para adoção de eventuais 
providências de orientação e amparo à vítima.

Parágrafo único. A autoridade que tiver ciência de situação 
de assédio sexual é obrigada a adotar as providências previstas 
no “caput” deste artigo, ainda que sem solicitação da vítima, 
sob pena de responsabilização por omissão.

Art. 12. No curso do processo administrativo disciplinar, o 
agente público acusado poderá ser suspenso preventivamente, 
conforme previsto no art. 199 da Lei nº 8.989, de 1979, ou 
temporariamente transferido caso sua presença no mesmo local 
de trabalho da vítima represente ameaça ou desconforto e a 
mudança não acarrete prejuízos à Administração.

Parágrafo único. Se não for possível adotar uma das medi-
das previstas no “caput” deste artigo, por evidente e irreparável 
prejuízo ao interesse público devidamente justificado, será 
assegurada à vítima a possibilidade de transferência para outro 
local de trabalho enquanto durar o processo, desde que a seu 
pedido.

Art. 13. No caso da aplicação das penalidades previstas 
no art. 6º, incisos II ou III, desta lei, será promovida a remoção 
definitiva do apenado a fim de evitar sua convivência direta e 
habitual com a vítima.

Parágrafo único. Não sendo possível efetivar a medida pre-
vista no “caput” deste artigo por evidente e irreparável prejuízo 
ao interesse público devidamente justificado, a vítima poderá 
ser transferida, desde que a seu pedido.

Art. 14. Na apuração dos fatos, será dada especial relevân-
cia à palavra da vítima, desde que sua narrativa seja verossímil 
à luz do conjunto probatório e não se encontrem nos autos 
indícios ou provas da intenção deliberada de prejudicar pessoa 
inocente.

§ 1º Fica assegurado ao agente público o direito de ampla 
defesa das acusações que lhe forem imputadas, sob pena de 
nulidade.

§ 2º Constitui procedimento irregular de natureza grave, 
punível nos termos da Lei nº 8.989, de 1979, a acusação de as-
sédio sexual contra agente público quando o autor da denúncia 
o sabe inocente.

CAPITULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 15. As disposições da Lei nº 8.989, de 1979, aplicam-

se subsidiariamente, no que couber, à matéria disciplinada por 
esta lei.

Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
aplicando-se aos procedimentos disciplinares em curso, revoga-
da a Lei nº 11.846, de 6 de julho de 1995.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de 
julho de 2016, 463º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de 

julho de 2016.

 DECRETOS
 DECRETO Nº 57.131, DE 13 DE JULHO DE 2016

Revoga o item 27.2.2.1 da tabela inte-
grante do Decreto nº 56.737, de 18 de 
dezembro de 2015, que fixa os preços de 
serviços prestados pelas Unidades da Pre-
feitura do Município de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO o interesse público em uma maior adesão 
ao registro de cães e gatos no Município, de modo a propiciar 
melhor rastreabilidade e acompanhamento de sua variação 
populacional, bem como a realização de microchipagem, vaci-
nação e cirurgias nesses animais;

CONSIDERANDO que tais medidas resultam em evidentes 
benefícios à saúde humana,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica revogado o item 27.2.2.1. da tabela integrante 

do Decreto nº 56.737, de 18 de dezembro de 2015.
Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-

blicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de 

julho de 2016, 463º da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ROGÉRIO CERON DE OLIVEIRA, Secretário Municipal de 

Finanças e Desenvolvimento Econômico
ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA, Secretário Muni-

cipal da Saúde
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de 

julho de 2016.

DECRETO Nº 57.132, DE 13 DE JULHO DE 2016

Desafeta áreas públicas municipais, da 
classe dos bens de uso comum do povo, 
pertencentes a Zona Especial de Interesse 
Social – ZEIS 1 – W011, demarcada no 
Plano Diretor Estratégico do Município de 
São Paulo, com a finalidade de promover 
Regularização Fundiária de Interesse Social.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO o disposto no artigo 5º da Lei nº 14.665, 
de 8 de janeiro de 2008, e no artigo 8º do Decreto nº 49.498, de 
16 de maio de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Ficam desincorporadas da classe dos bens de uso 

comum do povo e transferidas para a classe dos bens dominiais 
as seguintes áreas públicas municipais:

I – área localizada na Rua Nicola Ciola, identificada como 
Espaço Livre 3M no Croqui nº 102399 do arquivo do Depar-
tamento de Gestão do Patrimônio Imobiliário, pertencente 
à ZEIS 1 – W011, demarcada no Mapa 4 do Plano Diretor 
Estratégico do Município de São Paulo - Lei nº 16.050, de 31 
de julho de 2014, caracterizada no perímetro 631701, defi-
nido na planta PAP 14.6317.16 – Assentamento Nicola Ciola 
I, do arquivo da Coordenadoria de Regularização Fundiária, 
juntada à fl. 16 do processo administrativo nº 2016-0.091.290-
3, assim descrita: partindo-se do ponto 1, alinhado com a 
Rua Nazir Miguel com coordenadas UTM no Datum SAD-69 
N = 7388544.09096203 E = 316944.66553341; daí deflete 
com azimute de 58 graus, 56 minutos e 25 segundos, na 
extensão de 9,56m (nove metros e cinquenta e seis centíme-
tros) até o ponto 2 e segue confrontando com a Rua Doutor 
Oscar Tollens com coordenadas UTM no Datum SAD-69 N = 
7388549.02404659 E = 316952.856263625; daí deflete com 
azimute de 98 graus, 1 minuto e 37 segundos, na extensão de 
3,45m (três metros e quarenta e cinco centímetros) até o ponto 
3 e segue confrontando com a Rua Doutor Oscar Tollens com 
coordenadas UTM no Datum SAD-69 N = 7388548.54245471 
E = 316956.271263625; daí deflete com azimute de 148 graus, 
6 minutos e 18 segundos, na extensão de 35,87m (trinta e 
cinco metros e oitenta e sete centímetros) até o ponto 4 e 
segue confrontando com a Rua Doutor Oscar Tollens com co-
ordenadas UTM no Datum SAD-69 N = 7388518.08404659 E 
= 316975.226263625; daí deflete com azimute de 203 graus, 
18 minutos e 1 segundo, na extensão de 3,69m (três metros e 
sessenta e nove centímetros) até o ponto 5 e segue confrontan-
do com a Rua Nicola Ciola com coordenadas UTM no Datum 
SAD-69 N = 7388514.69404659 E = 316973.766263625; daí 
deflete com azimute de 239 graus, 57 minutos e 1 segundo, 
na extensão de 9,66m (nove metros e sessenta e seis centí-
metros) até o ponto 6 e segue confrontando com o lote do 
contribuinte nº 201.001.0022-6, constante da Matrícula nº 
192.805/18º RI, com coordenadas UTM no Datum SAD-69 N = 
7388509.85456974 E = 316965.400798623; daí deflete com 
azimute de 328 graus, 46 minutos e 43 segundos, na extensão 
de 20,00m (vinte metros) até o ponto 7 e segue confrontando 
com o lote do contribuinte nº 201.001.0021-8, constante da 
Transcrição nº 24.445/1º RI, com coordenadas UTM no Datum 
SAD-69 N = 7388526.95404659 E = 316955.036263625; daí 
deflete com azimute de 328 graus, 49 minutos e 8 segundos, na 
extensão de 20,00m (vinte metros) até o ponto 1, ponto inicial 
da descrição deste lote, onde fecha a poligonal com área total 
de 493,63m² (quatrocentos e noventa e três metros e sessenta 
e três decímetros quadrados) e perímetro de 102,24m (cento e 
dois metros e vinte e quatro centímetros);

II – área localizada na Rua Nicola Ciola, constituída pelo 
Espaço Livre 2M, parte do Espaço Livre 1M, trecho da antiga 
Estrada do Educandário (atual Avenida Engenheiro Garcia) 
e trecho da antiga Rua A (atual Rua Nazir Miguel), identi-
ficados no Croqui nº 102399 do arquivo do Departamento 
de Gestão do Patrimônio Imobiliário, pertencente à ZEIS 1 

– W011, demarcada no Mapa 4 do Plano Diretor Estratégico 
do Município de São Paulo - Lei nº 16.050, de 31 de julho de 
2014, caracterizada no perímetro 631702, definido na planta 
PAP 14.6317.16 – Assentamento Nicola Ciola I, do arquivo da 
Coordenadoria de Regularização Fundiária, juntada à fl. 16 do 
processo administrativo nº 2016-0.091.290-3, assim descrita: 
partindo-se do ponto 1, alinhado com a Rua Nicola Ciola com 
coordenadas UTM no Datum SAD-69 N = 7388423.01143993 
E = 316821.84156399; daí deflete com azimute de 238 graus, 
55 minutos e 25 segundos, na extensão de 21,16m (vinte e 
um metros e dezesseis centímetros) até o ponto 2 e segue 
confrontando com a Rua Nicola Ciola com coordenadas UTM 
no Datum SAD-69 N = 7388412.09 E = 316803.72; daí deflete 
com azimute de 249 graus, 34 minutos e 43 segundos, na 
extensão de 5,47m (cinco metros e quarenta e sete centí-
metros) até o ponto 3 e segue confrontando com a Avenida 
Engenheiro Heitor Antônio Eiras Garcia com coordenadas 
UTM no Datum SAD-69 N = 7388410.18 E = 316798.59; daí 
deflete com azimute de 270 graus, 14 minutos e 56 segundos, 
na extensão de 2,30m (dois metros e trinta centímetros) até 
o ponto 4 e segue confrontando com a Avenida Engenheiro 
Heitor Antônio Eiras Garcia com coordenadas UTM no Datum 
SAD-69 N = 7388410.19 E = 316796.29; daí deflete com 
azimute de 282 graus, 49 minutos e 16 segundos, na extensão 
de 1,49m (um metro e quarenta e nove centímetros) até o 
ponto 5 e segue confrontando com a Avenida Engenheiro 
Heitor Antônio Eiras Garcia com coordenadas UTM no Datum 
SAD-69 N = 7388410.52 E = 316794.84; daí deflete com 
azimute de 295 graus, 9 minutos e 11 segundos, na extensão 
de 1,27m (um metro e vinte e sete centímetros) até o ponto 
6 e segue confrontando com a Avenida Engenheiro Heitor 
Antônio Eiras Garcia com coordenadas UTM no Datum SAD-69 
N = 7388411.06 E = 316793.69; daí deflete com azimute de 
306 graus, 15 minutos e 13 segundos, na extensão de 2,79m 
(dois metros e setenta e nove centímetros) até o ponto 7 e 
segue confrontando com a Avenida Engenheiro Heitor Antônio 
Eiras Garcia com coordenadas UTM no Datum SAD-69 N = 
7388412.71 E = 316791.44; daí deflete com azimute de 305 
graus, 26 minutos e 13 segundos, na extensão de 34,39m (trin-
ta e quatro metros e trinta e nove centímetros) até o ponto 8 e 
segue confrontando com a Avenida Engenheiro Heitor Antônio 
Eiras Garcia com coordenadas UTM no Datum SAD-69 N = 
7388432.65 E = 316763.42; daí deflete com azimute de 322 
graus, 12 minutos e 31 segundos, na extensão de 7,21m (sete 
metros e vinte e um centímetros) até o ponto 9 e segue con-
frontando com a Avenida Engenheiro Heitor Antônio Eiras Gar-
cia com coordenadas UTM no Datum SAD-69 N = 7388438.35 
E = 316759.00; daí deflete com azimute de 338 graus, 39 
minutos e 25 segundos, na extensão de 4,18m (quatro metros 
e dezoito centímetros) até o ponto 10 e segue confrontando 
com a Avenida Engenheiro Heitor Antônio Eiras Garcia com 
coordenadas UTM no Datum SAD-69 N = 7388442.24 E = 
316757.48; daí deflete com azimute de 355 graus, 53 minutos 
e 53 segundos, na extensão de 2,52m (dois metros e cinquenta 
e dois centímetros) até o ponto 11 e segue confrontando com 
a Rua Vaticano com coordenadas UTM no Datum SAD-69 N 
= 7388444.75 E = 316757.30; daí deflete com azimute de 55 
graus, 20 minutos e 46 segundos, na extensão de 0,97m (no-
venta e sete centímetros) até o ponto 12 e segue confrontando 
com a Rua Vaticano com coordenadas UTM no Datum SAD-69 
N = 7388445.30411137 E = 316758.101620264; daí deflete 
com azimute de 343 graus, 38 minutos e 8 segundos, na 
extensão de 0,97m (noventa e sete centímetros) até o ponto 
13 e segue confrontando com área remanescente do Sistema 
de Recreio com coordenadas UTM no Datum SAD-69 N = 
7388446.2317584 E = 316757.829226292; daí deflete com 
azimute de 60 graus, 49 minutos e 11 segundos, na extensão 
de 20,83m (vinte metros e oitenta e três centímetros) até o 
ponto 14 e segue confrontando com área remanescente do 
Sistema de Recreio com coordenadas UTM no Datum SAD-69 
N = 7388456.39 E = 316776.02; daí deflete com azimute de 
161 graus, 28 minutos e 49 segundos, na extensão de 2,14m 
(dois metros e catorze centímetros) até o ponto 15 e segue 
confrontando com área remanescente do Sistema de Recreio 
com coordenadas UTM no Datum SAD-69 N = 7388454.36 E 
= 316776.70; daí deflete com azimute de 60 graus, 24 minutos 
e 15 segundos, na extensão de 22,40m (vinte e dois metros e 
quarenta centímetros) até o ponto 16 e segue confrontando 
com a Rua Nazir Miguel com coordenadas UTM no Datum 
SAD-69 N = 7388465.42092678 E = 316796.174264127; daí 
deflete com azimute de 148 graus, 48 minutos e 59 segundos, 
na extensão de 9,57m (nove metros e cinquenta e sete centí-
metros) até o ponto 17 e segue confrontando com o lote do 
contribuinte nº 201.001.0001-3, constante da Transcrição nº 
24.445/1º RI, com coordenadas UTM no Datum SAD-69 N = 
7388457.23246073 E = 316801.13013205; daí deflete com 
azimute de 148 graus, 48 minutos e 59 segundos, na extensão 
de 20,00m (vinte metros) até o ponto 18 e segue confrontando 
com o lote do contribuinte nº 201.001.0042-0, constante da 
Matrícula nº 101.427/18º RI, com coordenadas UTM no Datum 
SAD-69 N = 7388440.12172744 E = 316811.485982915; daí 
deflete com azimute de 148 graus, 48 minutos e 59 segundos, 
na extensão de 20,00m (vinte metros) até o ponto 1, ponto 
inicial da descrição deste lote, onde fecha a poligonal com 
área total de 1.981,65m² (mil novecentos e oitenta e um me-
tros e sessenta e cinco decímetros quadrados) e perímetro de 
179,59m (cento e setenta e nove metros e cinquenta e nove 
centímetros).

Parágrafo único. Os perímetros, as dimensões e a planta 
das áreas públicas descritas no “caput” deste artigo ficam 
reconhecidos por este decreto e constituem documentos hábeis 
para fins de registro perante o Cartório de Registro de Imóveis.

Art. 2º Ficam as áreas referidas no artigo 1º deste decreto 
destinadas à promoção de Regularização Fundiária, nos termos 
da Lei nº 14.665, de 8 de janeiro de 2008, e do Decreto 49.498, 
de 16 de maio de 2008.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Cidade de São Paulo
Fernando Haddad - Prefeito 
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